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1ARECER N 0 83/2025 

EM EN'FA: 	DIREITO 	AI)M IN ISTRATIVO. 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. ('()N'I'RATAÇÃ() 
I)1Rl1'A POR INEXIGII3ILII)A1)E DEI LICITAÇÃO  
PARA CONTRA'I'AÇÃ() DE PROFISSIONAL (Z1 
VAQUEIRO). 	1)0 	SETOR 	ARTÍSTICO 
cONsAC;RAI)o PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA 
OU PELA OPINIÃO PÚBLICA. FESTA DOS 
CAMINHONEIROS 2025. ARI'. 741  II, DA LEI 
14.133/2021 	ANÁLISE 	TÉCNICA 	1)0 
PROCEDIMENTO E/OU RECOMENDAÇÕES. 

O CONTROLE IN'l'lRN() 1)E I1'ABAIANA, ESTA1)() 1)E sH((;II'E, por intermédio de sua 
secretária, que esta subscreve, nos autos  em epígrafe, em atendimento ao pedido de análise e parecer 
acerca da viabilidade da admissibilidade do procedimento administrativo, assim manifesta-se, a saber: 

1. 	RIi.A'l'()Rl() 

- 	Vem ao exame deste Controle Interno requisição de parecer técnico, acerca da viabilidade da 
admissibilidade do procedimento administrativo inexigibi lidade de licitação para contratação de 
profissional (Z1 VAQJE1RO) do setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública para atender à Secretaria de Cultura, conforme justificativa e especificações constantes do termo 
de referência e SUS anexos. 

Os autos vieram autuados e instruídos com os seguintes documentos, no que importa à 
presente análise: 

1. Consta Autorização da I)ernanda 

2. Consta Documento de Formalização de demanda (I)VI)) elaborados pela Secretaria de Cultura 
ciii obediência aos requisitos legais; 

3. C()1lStl solicitação de def inição dos responsáveis pelo h'  IV e l'R; 

4. Consta Memorando designando responsáveis pela elaboração do E'l'P 



S. Constam Portarias designando servidores para a equipe de planejamento; 

6. Consta IStUd() 'l'écnico Preliminar (NIF); 

7. Consta Termo de Referência ( FR); 

8. Consta Matriz de Gerenciarnento de Risco; 

9. Consta Pedido de aprovação tio 	IR e \l RI- 

10. 

;

10. Consta Aprovação do Istudo 'lécniCo) Pre!iniinr e do 1 ermo de Referência, e Continuidade de 

Ações de Procedimentos de Contratação; 

II. Consta solicitação do Orçamento; 

12. Consta Solicitação de Proposta de Preços e demais docu meu tações; 

0 	13. Consta Proposta de Apresentação Artística; 

14. Consta relação de 	documentos 	(Habilitação Jurídica, regularidade Fiscal, Social, Trabalhista, 
qualificação t.écilica, econômica- Financeira, portifólio) do artista e seu representante; 

15. Consta Termo de Referência Consolidado; 

16. Consta solicitação do 1 in pacto Orçamentário e Financeiro; 

17. Consta encaminhamento do Impacto Orçamentário e l:inancei ro  

18. Consta Declaração Sobre Aumento de Despesa; 

19. Consta Impacto Orçamentário e Financeiro; 

20. Consta Justificativa de Inexigibilidade; 

21. Consta Ofício de encaminhamento para a Anã use e Parecer deste Controle Interno 

6 histruído o procedimento, no que importa relatar, os autos vieram ao Controle Interno para 
análise e parecer. 

2. PRWMINARM l;Nli; - DA coM1'ETfNclA 1)0 ('0NTR0l.l IN'I'lRN() 

Sabe-se que o Parecer do Controle Interno em Processos 1 icita tórios refere-se ao exercício do 
controle prévio e concomitante dos atos de gestão, além de cumprir a função da análise do procedimento, 
bem corno, OS pressupostos formais e materiais, OU seja, avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos fl() processo com o sistema jurídico vigente. 

aos quais advirto acerca da possibilidade de aplicação de sanções políticas, administrativas, 
civis e penais para OS casos de malversação da verba pública, decorrentes da prática de ato ti(--

improbidade 
e

improbidade administrativa, consoante preconizado pela 1 .ei n° 8.429/92 - após a edição da 1.(--i de 
Responsabilidade Fiscal, complementada na Lei n° 10/28/2000, que criou novos tipos penais (crimes 
contra as finanças públicas) - com a finalidade de tornar mais efetivos os princípios constitucionais da 
Administração Pública, contidas 110 art. 37 da Co)ulstituiç:ão) Federal. 



a d iscriciona riedade e conveniência da realização de determinada contratação fica a cargo do 
Gestor Público, ordeiiad or das despesas. 

1)A IUNI)AMINI'AÇÃ() 

3.1 1)A INEXIGIWUUAI)E DE. LICITAÇA() - ART. 74, li, DA lii 14.133, de 2021 

Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI da CF/88 estabelece: 

"A ri. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XX! - ressalvados OS 

CSOS especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
Sera() contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos OS concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações". 

A licitação é um procedimento administrativo constituído de atos vinculados, mediante OS 

quais se visa a assegurar que o Poder Público ao contratar obras, serviços e compras, obtenha a maior 
vantagem possível, para que o uso do dinheiro público seja feito com parcimónia, em face do princípio da 
indisponibilidade do Interesse público, e com o fim de garantir que todos tenham iguais oportunidades 
de contratar com a Administração, em razão do princípio da igualdade. 

Como visto, há situações que, apesar de gerarem vínculos entre a Administração e o, 
independem, por razões lógicas, de licitação. São aquelas em que a disputa se faz inconveniente, 
desnecessária ou impossível. A Lei n°14.133/2021, nos artigos 74 e 75 prevê as hipóteses de contratação 
direta, por inexigibil idade ou dispensa de licitação. Ou Seja, embora a regra para órgãos públicos seja 
licitar, a Lei de licitações, nos dispositivos citados, permite à Ad in instração a contratação direta. 

a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, para a realização 
de contratos com a Administração. Com  efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva concretização 
dos princípios basilares que regem a Administração) pública, elencados no arL 37, cii pu t, da CF/88. 

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorr(ncua de casos específicos, 
expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia licitação 
como requisito à celebração de contratos com a i\d m in istração. la is exceções encontram-se previstas 
atualmente nos arts. 74 e 75 da Lei 11. 14.133/2021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação. 

A leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concl u ir que a validade 
da contratação direta está igualmente condicionada à observância dos princípios funda mentais 
norteadores cia licitação - legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa e julgamento objetivo. 



Dentre àS hipóteses de contratação direta, destaca-se, para OS propósitos deste parecer, a 
inexigibilidade de licitação diante da inviabilidade de competição para contratação de profissional de 
qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, deSde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública, com espeque no art. 74, inciso II, da ],(,i Federal 14.133/2021, 
in verbis: 

Art. 74. l inexigível a licitação quando inviável a competição, eni 
especial UOS casos de: 

1...I 

II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente o11 por 
neio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública; 

lspecifica mente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será possível 
quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto lógico da licitação: a 
própria concorrência. ou seja, não) se mostra razoável exigir da Administração Pública a realização de um 
procedimento licitatório se desde já é sabido a quem será direcionada a contratação. 

Joel de Menezes Niehuhr 

/ . . .j(1 uuueuigihiliiladt' J)(1(1 (1 (Ouu!r(ul(lç(i() ih' S1'I('iÇOS il1'!i5I!('ft- J1(1() (l('/)euuil(' (1(1 

iiu'xus1c,icia de Outros (ir! isI(lS (/IIC !(uuu!beiuI possani prestar o s('roiço. Alias, pode 

(' resIulln(i lua'o('r páru)s anis/as capazes e 11(11Jlli!ui(l0S, luas, I)U'SlIi() (1551111, 

iuiexigíoel e (1 licita çao /'il!bli((l, ('1n tributo ti siulgull(IrUl(i(lL' (1(1 t'Xpro'sslio artística. 

)issa situação de inviabilidade de competição se fundamenta na essencialidade das 
características do profissional que será contratado, ou Seja, na sua individualidade, para fins de 
atendimento) do interesse público) em uma dada situação. l que, embora haja diferentes alternativas para 
atender o interesse público, a natureza personalíssima da atuação do particular almejada impede que se 
realize um julgamento objetivo - diferentemente do que sucede nos casos de licitação na modalidade 
concurso, por exemplo. 

Jvlarçal Justen Filho ensina: 

A atividade arfísficv wnsisle euiu 11111(1 enu(illaç.(io direta dii p('rsouu(ulidad(' e da 

C1'iiiii('itliUle ll1l)Jl(IJI(IS. !\/t'ssii uuut'iliilii, 	illI/)OSSÍ('('/ 2('tIJ'((i!'-s(' i(l('Ii!id(l(I(' (te 

a!uIaç()('s. lss 11(1) ini,;ede, poreI!!, coca luial (ouIlJ)ar(Içao entre (15 /)er/ornlanccs 

(i1!I5!i(ul5. () (.()!i('1115O consiste, iiiuiilii' ('e .('S, ('lii (Í)lIu/7('I!Ç(U) entre  (1111S1(iS /)(i1'(l 

seleçiio iii) ,,u('lIU)r (l('s('ulu/)ellho. ()uIil!!(l() luouiOIL'r uui!(1(55 (li' /)re!Ili(iÇ((() da u,it'lluor 

performani' eia (lelefl11i!i(1(l(i (íre(1 11(15 untes, a Aduuuinis!ruiçJo I1ibli(1i do'(k'r(i 

Oluler-se do ('O!l(!(ïSO disciplinado na !i 8.666/1993. /\sSi,u!, /)Or ('X('l!IplO, (1 

i'scolluui de 1(111(1 colnposuça() juiuísical puni síiiibolo de i!ISíi!uuiço('s publicas poderá 

S(7 produzida (u!nao(5 de 111,1 ('o,uurso com preuuiiaçáo /)(1il ti nuu'llior Obr(l. (nosso 

grujo) 

Por sua vez, Ronny Charles faz alerta importante sobre esta hipótese de contratação direta e 
explica que inviabilidade de competição flo) deve ser reflexo da espécie de profissional envolvido) 



(artista), mas de uma impossibilidade de (IUC SC possa R'ii lizar urna aíeriçd() objetiva, para seleção) dentro 
dessa espécie de contratação: 

/ iuexigibilulaile deve ser ('Ofl('('bi(I(l (l!r(lv('s dU (0)! s('IIIUIO, O (1(1 iIIOUlbllOf(l(i(' tio 

proeeíliiiieiiIo (li' ('oiilpe!iç'ao, sob pena (li,  se (/IR'l)I(ir o parfiuiii'tro inferprehilroo 

(tipa: de permitir, (10 aplu'wh)r i/o ilireilo, a coliel!) ompreellsao tio qiu.' ilit('!lIOii 

O /iç.,isIt,tior. Essa (O11(/1I5U() o le('(lr(Í a i'oiishitur, (11(11111' do caso concreh o 

vuililuladi' de caracterizar, (0H10 inexigíoe! ou luto, 111iaço(-5 iião pre(!sta5 II)' 

elenco(lo) artigo 74, que s(ilN'lIIos hão e i'xaiisIioo. 

Nesta fi'ila, o pressuposto para que profissional tio setor artístico 5(7(1 co;iI la/filo, 

aIriios tia ihuexigil)ili(l(Ide Iu7tatória, é ti i!U'uIbilUIad(' de se realizar lona 

Iflh)li1hi(l)liehhI(' objetiva do serviço aluie iado, bem (0)/lo) Of(lí() tio' S('r /'1011fi) 

p1()('W1('I qiu' ii!)! tirtistil, ()1ls(ugr(uI() pela 0/71111(10 /flhl)li(.'a, siibuu'ki-se ti mil 

cerlauie para sua o'ouulralaçao. Peiusa;u/o desta forma, passaremos ti ler 11111(1 

(lde(Jl1(i(I(l leitura deste lUCiSO, 11(10 rL'sI(uIud() dumitia de que 1(1! iIlvi(ibiIiílail(' 11(1(7 

tievo' ser reflexo da espécie de prol issional envolvido (artista), ;nas de ui,,iui 

inipossibilulade o/e (/111' se p050; realizar 1111111 aferi çao objetiva, para sele çao dentro 

dessa espécie de conlralaç'ao, (1(1(1(1 a suib/eli('uilaíle iaIiiraI ao gosto pelas tines. 

Souhi('-so' a iSSo (1 ,uo'cessuiaole de o,usagraçtu pela ( 'ruiu 'a especialu.iula 011 J)e/íl 

opi,iia() pi',biicíi 0', enitio, poderemos ler 11111(1 ideia ('OI'r('i(l íici','oii da ap!icaça() 

dessa hipótese de c ;ilralação direta. 

() que não se pode e aol;uitir que sejan, fi'iias coulriutaçoes de artistas sem 

consagração relevanle, .ob o falso palio de /;erhhhls(io) dada pelo inciso II, do capa!, 

tio artigo 74, pelo siuiiples filio) de serem /iro/issuon(uis i/o setor artístico. (_oni base 

iuesse raciocínio equivocado, favoro'cu/o pela oiiiissao de algii as órgaos de controle, 

sai; oiuii-ianu'nto' contratados artistas  e baia/as lililsicais di.' 10(105 os tipos e gostos, 

por valores ijuio' ('(Iri(11hi de (1(0 rio com o interesse do (ScsloI 011 de espuí rios 

"a('ordos empresariais". SI-10 counitius as de,uuincias de co;ulrataçoes de aio ;uesmo 

(th1í/)() hhiiisi.(ii, ('(1111 O(iiOI('5 lOtol/ll!o)lI(' jl''Ioiiuutes, falo íuber,'aiite 'obn' o qual se 

o)hhiih'hhl (ulglluhi(Is autoridades. 

Sobre o valor da contratação, basta lembrar que, inesiuuo qiiaiulo 
inexigível a contratação, é necessária a apresentação de justificativa do 
preço. 

No I1csn)() 5cl1tRi() icciona N'larçal Justen l:ilho: 

Não se tratara de selecionar o melhor para atribuir-lhe ui;i ilesluojite, luas de obter 

os pres limos tio' uimi artista /7(1111 atender (('rIa iuecessulatie publica. Nesses casos, 
torna- se inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá 
critério objetivo de juilgaineiu!o. Será impossível identificar uni ângulo 
único e determinado para dufereiiciar performances: artísticas. Daí a 
caroo'ferização) de inviabilidade (l(' competição. (grifo uuosso). 

Diante da compreensão de que a ii iscriciona riedade na escolha pelo gestor não representa 
mera liberalidade, é Oportuno reiterar que os atos da Administração Pública devem ser devidamente 
motivados, apontados os fundamentos que justificam a opção daquele profissional, em específico, 



inclusive em detrimento de alternativas disponíveis C à luz da compatibilidade entre à espécie de trabalho 
artístico) a ser contratado) ( a fi n Riade cultural específica elo evento. 

Outrossim, nota-se, ainda, que a nova lei ç1(, contratações públicas incorporou jurisprudência 
reiterada do Tribunal d.e Contas da União, acerca do Significado) da expressão "empresário exclusivo". 
Veja-se O § 2`do referido art. 74: 

2° l'ara J7n.s (10 (llSpOSl() 110 inciso II tIO (apl(! (I('stt' artigo, COIiSider(l-S(' 

t'IJI/)rcsuíru) ('Xcll(sioo (1 pessia física ou jurulica que possua contraio, declaração, 

«tina ou outro dociinieulo que aies!e (1 exclusu'ulail(' penuauienle e contínua de 

IY/)res('ulaÇao, 110 P(1LS 011 ciii UsIado especifico, tio profissional do setor anis tico, 

ajustada a possibilidade de couuinalaçao direta por inexigibliul(u(ie por meio de 

enipresano coma representação r('s(ru la a eee,i lo oll local especifico. 

Portanto, não poderá o gestor realizar contratações arbitrárias impondo suas preferências. 
Assim, assevera-se que para a legalidade da contratação fundada nesta hipótese de contratação direta por 
mexigibilidade devem ser devidamente observados e preenchidos todos os requisitos e formalidades 
lega is. 

3.2 - DOS 131ZlSSUP0S'F0S/RlQUIS1T0S ESPECÍFICOS A SEREM OBSERVADOS À 

c:0NTRA'I'AçÃo DIRETA DE PROFISSIONAL 1)0 SETOR AWFÍSI1C() POR MEIo l)l 
1 NEXIGII3ILIDADE 

Para que se efetive contração de profissional artista por meio) da inoxigibilidade, há de se 
demonstrar de maneira robusta e inequívoca o preenchimento de todos os pressupostos estabelecidos 
pelo inciso II do artigo 74 da Lei de Licitações c/c as exigências contidas em seu §2°. 

Sobre o terna, a título de paralelo, por exemplo, o 1 ribu na l de (Tontas dos Municípios  do 
Estado da Bahia - l'CM/ BA, por meio) da Diretoria de Assistência aos Municípios (DAM), publicou 
recentemente (2023) artigo do projeto norn inado Pílulas lerná ticas de Conhecimento) sobre a contra taÇci() 
de profissionais do setor artístico) e enumerou os requisitos que devem ser observados pelos gestores a 
regular contratação). Veja-se: 

( ) priumieiro r('(/uisii() 1' li pWjisslonuhu2:açao (/0 (uriisla a ser io,ut rabudo; a redação 

tio 111(150 lido artigo 74 umierulona s0fli('luie (1 (oiuirahlç(i0 (li' "profissional do 

setor artístico", silenciando sobn' (uniislas iunuuilores. 

J\Iesia ('SIL'ifll, 11 doutrina t('c(' (1i0et505 coumienianios a respeito dos antisi(u.S mulo 

profissiomuais, de nwdo (/ll(' explaul(unios a seguur aiguiuis enlendunentos 1:/e grtimu:les 

(Iii lores. 

"A ri. 3° Suo direitos d(' 10011 /)('sso(l, n(Iiural 011 juiruiiau, essenciais para o 

OOiVi!!i('iit() C o (m('s(lmmiemito e(onômlucos do l'tuís, obs('rO(I(lo) O) ílisposioi 110 

/)flr(ígrafo único do imnl. -170  (1(1 Constituição / ederai: 

1 - ( I('S('Il('OlV('r (uIiOi(i(ld(' e( Oi10i1íÍ( ii de baixo risco, pura li (/11(11 se Vallu(1 

('X( II(101uu1I('1it(' (le pw/)ru'(la(I(' /fli '(1(1(1 própria 011 de t('r( eiras (0115(')iSll(llS, 51'111 a 

ne(essid(ude de í/1.l(uis(/l!er (1/os púbIi()s ole lilieraçao da iulwu/ade econômica; 

1. . . 1." (grujs nossos). 



Já N iebuhr faz urna reflexão a respeito do silêncio elo legislador, que acaba ensejando urna 
interpretação) pela contratação por Incio tic F)FOCeSS() licitatório, "o que fl() faz muito sentido se analisada 
a questão [. ..J, porque OS Serviços artísticos, prestados por profissionais ou amadores, São por natureza 
singulares, cuja comparação é subjetiva". () autor considera que a inexigibi 1 idade se impõe tanto) para OS 

artistas amadores, quanto para OS profissionais, de forma que a contratação daqueles se basearia flO) caput 
do artigo 74, enquanto) estes seriam contatados COffl fUfldaiTiellt() fio) inciso W. 

Fsle Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, no Parecer 
01019-18, emitido por sua Assessoria Jurídica (AJ U), referendou 

entendimento de Jacoby quanto à inexistência de proibição, POF  parte do 
legislador, ela contratação) direta de artistas amadores, Senão) veja-se: No 
que co#icei•iie (/0 cOfleeiI() de '/JrofissionuI de qualquer .VL'(O/ (1/líSIiC() .JoeI de 
llleIle:('s Nje/iuh,, em sua obra /)is/?ensa e /iexigihi//ciude de Idciluçc7() Pública, 

/.dilor(1 /'óru,n. 1k/o horizonte. 2011, (IssevL'r(l que: 'Outrossim, udi'irf a-se que o 
re/erulo jflCiS() /11 cio (JrIiÇ,'() 25 iiào proíbe (.1 coulralaçá') (/C ailislus amadores. E/e 

simplesmente preceitua que (1 conlralaçdi() dele' flâ() e lei/a /)Of inexi,t,'ibi/idac/e, 
obrando em contradição, já que ['(ira OS (1/listas profissionais reconhece a 

1/01 U/)iljdadIC' de com/)e/ição e, por conseguinic, I i/1(&Vlt.i/)ili(l(ldi('. 't1(Js, /XJrC/ (1(1/111/11,  

tal (/iSli/1Çd70, (.1 FUJI 1.1('Z(.l (10 C0i1II'(lI() (/(' a/lista (1/11(1(10/' (/c'l'C ser (1/versa cia nalureza 

do conlral() de (Ir/is/a profissional, o que, evideuieiiu'nte, mio é verdadeiro. Num e 

noutro caso), a escolha do artista depende ele critério subjetivo, calcado na 
criatividade, O) tjui torna inviável a com petição e, por efeito, autoriza a 
inexigibilidade. Ademais, é possível que artista amador seja consagrado 
pela crítica e pelo público, seja mais renomado do que urna plêiade ti(--

artistas 
e

artistas profissionais. A arte repousa fl() espírito, não nos registros da 
Delegacia do Ira balho.` 

Apesar da obra doutrinária mencionada acima ter sido publicada em 2011, sob a égide ela Lei 
IV 8.666/1993, o dispositivo referente à contratação) de profissionais elo setor artístico manteve-se similar 
na Lei n°14.133/2021, de forma que o posicionamento não se altera. 

() segundo requisito) é a contra [ação) por meio) (l( (Ifl presãi'io exc 1 US1V() ou diretamente  com O) 

artista profissional. Neste sentido, a própria Lei n`14.133/2021, no §2° cio artigo 74, estabelece o conceito 
de "empresário exclusivo": 

"considera-se empresária exclusiva a pessoa física ou jurídica que possua 
contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
pe1iiite e contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do) profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de 
contratação direta por inexigibilidade por meio) ele empresàrio com 
representação restrita a evento) ou local específico,' 

Assim, é pOSSíV('I 1I(' d Ad ministração Fú blRd l)IISIIU(' d cOflti' tL'i() pessoal elo próprio artista 
profissional ou entre em contato e negocie com empresário exclusivo (lo) profissional do setor artístico, 
sendo esta a situação) mais comum. Neste segundo caso, para que seja celebrada a contratação) com o 
empresário do artista, a legislação exige O) atendimento de três condições. 

A primeira é a existência de "contrato), declaração, carta ou o)Lltl'o documento" que demonstre 
a permanência e continuidade da relação de exclusividade entre O) empresário C O) profissional, ou seja, a 



exclusividade deverá Ser comprovadamente não eventual, ci íim de diminuir o risco de tiiiia 
intermediação irregular por parte do dito em presá rio. 

A título de informação), anotase que o I'ril)tlnal de Contas da União possui um 
posicionamento mais rigoroso, entendendo que a exclusividade deverá ser demonstrada por meio de 
exibição do contrato mantido entre o artista e o agente, que contenha cláusula de exclusividade, 
orientando ainda que tal contrato ) seja registrado em cartório. 

Importante compreender que este requisito busca proteger o erário público e impedir que 
intermediadores onerem ainda mais a contratação direta. Nessa linha, o seguinte julgado: 

"( ) contraio 1101) flrflIildO (lir('ianlL'JIl(' ('011/ () (I1'Ils1(l 011 (ljlISlilde iiii'diiiiiti' 

cnlpn'suJ'w 11110 i'xi:ltísuo ilesa h',ule o ilIs/)osIl/ ('o JJr('('i/nla(lo, /)0I(/11(1/1 lo permite 

(jIle lIll('flhIe(lilinos lonii'iii a contratação niais 0fl( ,-/i (10 t'rurw". (Acórdão ,10  

1.714/2018 2" Câmara., Relator Mia. Marcos BennjneIcr). 

Destaca-se, especificamente sobre a necessidade/ imprescindibi lida de de apresentação de 
contrato de exclusividade entre artista e empresário, acórdão recente do 'Iribunal de Contas da União 
(I(-'U) que asseverou caracterizar grave infração à norma legal, ensejando, ainda que não configurado o 
dano ao erário, aplicação de multa e julgamento pela irregularidade das contas a apresentação de 
declarações de exclusividade restritas a temporadas, (latas 011 localidades específicas: 

"Na ('oniraiaçuo de profissioiial do selar ariisiico por 1111'xiil'ilu1ade de licitação, 

(1 (lpa'seIll(iÇífo de (lí('silld() de ('xc!ilsu'ida(le restrito (10 (li(1 O' (1 iO((llidü(1(' do 

eoe,ihi, ciii vez (10 contraio dc (t('liIswi(la(I(' cii ire o (Irlisí(1 e o empresário 

contratado, caracteriza gfll('' infração  a norma ii'ai, í'mise,aiulo, tinida (/111' 11(U) 

i'oiiíigiirado dano (10 erário, aplicação de 1111(11(1 e JlII,''(1!ii('il.!() pela irreguiarulade 
das contas, haja (1isl(I que o contrato de ('XcillSliíIad(' e imnprescnulroel para 

caracterizar (1 iiivuibiiuladc' d(' comi n,1 	de (Jili' traia o (ir!. 75, inciso III, (1(1 lei 
8.66611993."  Acorduo / 'CU a° 1.341/2022 - 	'giiiifu ( âiiiara. Rei. Mia. 
Augusto Na rdes. 1 )ala 1.1(1 sessao: 29/03/2022 . 

Ademais, ante a ausência de flexibilizaçào da comprovação da exclusividade pelo) 'l'ribuna 1 de 
Contas Estadual, e considerando que a análise da regularidade orçamentária, financeira, patrimonial e 
fiscal nas contratações públicas no âmbito estadual ( realizada pelo '1 'Cl / l, não Se vislumbra  qualquer 
incom patibi lida de com o ordena mento jurídico no emprego dos instrumentos relacionados na Lei Federal 
n.°  14.133/2021 para fins de comprovação da exclusividade. 

No presente caso, consta cópia autenticada e registrada em Cartório de Documento de 
Representação Artística, com Cláusula de lxcfusividade de abrangência em (0110 O território) nacional e 
internacional, por meio) do qual a Zl' VAQUEIRO ORIGINAL MUSIC IlDA, cçjçtç 
exclusiva do artista Zl' VAQUEIRO. 

Portanto, tem-se que a exclusividade foi demonstrada por meio) de exibição do) contrato 
mantido) entre o artista e a empresa, contendo cláusula de exclusividade, e registrado em cartório. 

Por fim, ei'n relação à eXpressão "artista consagrado", nota-se a presença da conjunção "ou" no 
art. 74, II, da Lei n. 14.133/2021 (pela crítica especializada ou pela opinião pública), a qual demonstra a 
prescind ibil idade da presença de ambas as formas de consagração) do artista, bastando apenas uma 



Ocorre que as expressões "Crítica especializada" e "opinião pública" S() conceitos 
indeterminados e subjetivos, o que certamente provoca controvérsias ainda maiores ii análise de cada 
CS() concreto. Sobre o tema, traz-se importante ponderação do professor Guilherme Carvalho: 

/ )('nlre 1(0/ilis liipoies('s (mio ex(lIlslmas) c) 11 	110 corpo Iiornla!u'() 

r('gL'Ill(' (til matéria, (1 íIrlig() 74, li, da iri a" 14.133/2021 '('('111 otiisionando os 

11!(I1S uru/orados debates, 1lVl1(il(111l(ii lí' ('1,! f(I(C (1(15 co/11111111c111es 1, 1 l(le!('rl!iillliço('s 

dos lermos jroposiIa1miie;ile ii lili.:ados pelo !egislwlor. (.. 

11(U) há como negar tJ11e persiste iiiiia duoului sobre (1/gil/Is 

011(1'! los - llianifrslanl('!lle iml(h'l('rnlwados -- previstos 110 11i('flciofl(l(I() 

dispositivo legal. Isso porque, Jure (1 ilniu'nsao territorial (.1(1 p1115, a tlioersídade 

(71111(r(1I e ('spaçosul e dilatada, 1/ao '('n(I() i/lronhI!11! liam profissional  do ''lor 

(1r11sl!(() ser, por exemplo, (o//sagrado mio Nordeste e, ao mesmo tempo, 

1 onipl('l(uJlu'nle (iesCO)l.liecUl() no Sid do Brasil. Tratam-se de eu/luras, gostos, 

pe< 1111,7 rulaules e idiossincrasias proprios de cada região. 

(...) 

(.01110 se Iriulíiiii 1h' colI(eilos mio precisos e imm(o!lsIuhItes, iiileirai,ieule m,iuitaveis ao 

sabor 1h) l('!lI/)() L' do ('5/)(IÇ() (Brasil), é (jiI(ISe 1111/)()'51('eI (1 ('''ï1lJ (/111' III!1 artista e 

1!l(11S 011 imiemios cOliSagiïUto, por(/i1(' a opinião pábiu 'il 1 '(111(1 1', (0)1/ (1la, alteram-se 

os gostos e /)r(fi'ru1icias, o que e' corre/aliou) à mialurezu Iiiiiuu,ia. (. 

/\ tllahllIe!IIL', (1 qiu'sIao (li/O/li é 11l(1i5 ('111b(iraç(uu1u, eiii ul C0rr'11ci(l, priimcipaliimeiule, 

dos a1"(nlÇos e dispersão arlislicos /iroporctoiiados pelas redes sociais. 

í óbvio que não se pretende que o agente faça juntar centenas de recortes de jornal, por 
exemplo, sobre o artista, mas que indique sucintamente porque se convenceu do atendimento desse 
rT quisito para promover a conti'a tação direta, como citar o número de discos gravados, de obras de arte 
importantes, referência a dois OU três famosos eventos. No mm ido com predom má uda da divulgação por 
meios de comunicação à distância e virtual, a comprovação ficou bastante simplificada. 

Assim, para fins de comprovação da consagração perante a crítica especializada e/ou opinião 
pública, estão) acostados documentos comprobatórios e a justificativa que a escolha do artista se coaduna 
com o porte e o tipo de evento em que ocorrerá a apresentação. 

Assim, quanto a esse critério, o Controle nierno identificou diversos d(RI i O! Cl1 tos acostados 
quanto à consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

Além disso, comprova-se que o artista foi contratado por inexigibi 1 idade para realizar show 
em outros Municípios, entre eles: Os Municípios de CANAÃ DOS CARAJÁS/IA, NA'l'AljJ(N e SÃO 
LUIZ/MA 

Segundo a melhor doutrina, esse requisito embora apresen te certo grau de d iscricionariedade, 
não) permite arbitrariedades. A justificativa da escolha deve apontar razões do ('oilvenci mento do agente 
público, registrando-se, no processo de contrata(  i(), os motivos que o lea ram à coiitra taÇão) direta. l 
óbvio que fl() se pretende que o agente faça juntar centenas de recortes de jornal, por exemplo, sobre o 
artista, mas que indique sucintamente porque Se convenceu do atendimento (lesse requisito para 



promover a contratação direta, como citar o número de discos gravados, de obras de arte importantes, 
referência a dois OU três famosos eventos. 

Assim, vislumbro que o Secretário da pasta acostou justificativa expressa da Contratação, além 
das outras contratações por inexigibilidade do artista se apresentando em outros eventos de porte similar, 
bem corno declara expressamente que o artista em referência, de fato, possui conceito artístico e 
Consagração pela opinião pública. 

Neste caso, portanto, de acordo com o qUe consta destes autos, o Controle Interno identifica a 
existência de um conjunto comprobatório para fins de i'  reench imento do req u isit() do item acima 
mencionado. 

A justificativa da escolha tio artista deve apontar as razões do convencimento do agente 
público. 'tal justificativa é constante no Termo de Referência (item 4.1). 

I indispensável, ainda, a justificativa dos preços das contratações. V.sliccificaniente sobre a 
justificativa do preço (pesquisa de preços), para esse tipo dc contratação, cite-se o que dispõe o art. 23 da 
Lei n. 14.133/2021 no tocante às contratações diretas por inexigibilidade de licitação: 

Art. 23. () valor previamente estimado da contratação) deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados OS 

})iecOs ('Oii5Uifltes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 

(.'.) 

§ 
40 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por d isj')ensa, quando 

fl() for possível estimar o valor do Objeto) na forma estabelecida flOS §§ 1°, 
20 e 3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previa mente que os 
preços estão) em conformidade com OS praticados em'n contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação ti(--

notas 
e

notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) 
ano anterior à data da contratação pela i\d m in istração, ou por outro meio 
idôneo. 

Destaca-se que o parâmetro de preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo) próprio 
prestador do serviço a ser contratado, haja vista que são as características individuais do artista que 
justificam sua contratação por meio) de inexigibilidade de licitação, sen(l) inadequado o comparativo de 
preços com outros profissionais, ainda que do mesmo ramo artístico, 

Esta posição é amparada pela doutrina, conforme se extrai das lições de Jorge U lysses Jacoby 
Fernandes: 

É ( - milLIIII que determinadas contratações que recaem sobre objetos 
singulares encontrem nessa justificativa declarações evasivas. Mesmo) OS 

objetos de natureza singular têm um preço estimado no âmbito da 
razoabilidade, e, para ilustrar, basta lembrar que os leilões para objetos 
de arte iniciam-se com uma avaliação prévia e fixação de um lance 



iïiíflinio. lodos OS bens t' atividades hiiniai'iis [)OSSUtfl1 um valor que 
pode ser traduzido em moeda, pois, se fl() tiverem valor econômico, no 
podem ser objeto de contrato. Uni possível parâmetro ( verificar o preço 
que o notório especialista cobra de outros órgãos para realizar idêntico ou 
assemelhado. liSSa verificação pode ser feita pcias p11 blicaçoes tio Diário 
Oficial de inexigibilidade ou pelas cópias de recibo fornecidas pelo) agente 
d S(F contratado. (nosso grifo) 

Nessa linha, fl() que tange aos valores da contratação, destaca-se que, em atenção) à Orientação 
Normativa da Advocacia Geral da União n° 17, de 1° de abril de 2009, também replicada em diversos 
julgados do ICU, "é obrigatória a justificativa de preço na inexigibi lidade de licitação, que deverá ser 
realizada mediante a comparação da proposta apresentada com preços praticados pela futura cont-ratada 
junto a outros órgãos públicos 011 P(5S0i)S  privadas". 

lÁM111rand() que a decisão administrativa, a escolha do artista e (a justificativa são) de 

• responsabilidade da autoridade emitente e contraente. 

Dito isso, passa mos a análise dos documentos juntados aos atitos,  íjuaiito ao) preenchimento 
das exigências legais. 

2.3 1)OCUMEN'FOS NECESSÁRIOS AO PLANEJAMENTO DA ('ONTRATAÇÂ() 

De acordo com a Lei n° 14.133, de 2021, a IN SlGFS N° 58, de 2022, e a IN SI G 1 S/ Ml N° 81, 
de 2022, a Administração Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase de planejamento 
da contratação: 

a) documento para formalização da demanda; 

h) estudo técnico) preliminar; 

c) mapa(s) de risco; 

d) termo) de referência. 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos: documento para 
formalização da demanda, estudo técnico preliminar; mapa(s) de risco e termo) de referência, vejamos: 

2.3.1 DOCUMENTO PARA FORMA LIZAÇÃ() DA DEMANDA 

Da análise do) documento de formalização da demanda, percebe-se que foram previstos 0)5 

conteúdos do art. 8° do Decreto n° 10.947, de 25 de janeiro) de 2022, especialmente a justificativa da 
necessidade da contratação, o nome da área requisitante 0)11 técnica com a identificação 110) responsável e a 
indicação) da data pretendida para a conclusão) da contratação. 

2.3.2 FS'FUJ)() IiCNlC() l'Rl;I IM INA R 

Quanto) ao estudo) preliminar, a equipe de planejamento deverá certificar-se de que trazem os 
conteúdos previstos no art. 9°, da IN SEGES n°58, de 2022. Tal dispositivo estabelece que os estudos 
preliminares, obrigatoriamente, deverão conter: 



• Descrição da necessidade da contra [ação, considerado o problema a sei-

resolvido 

er

resolvido sob a perspectiva do interesse público (in('. 1); 

• Istimativa das quantidades a serem coiitratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que 11w dão suporte, 

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala (inc. \); 
• Istimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 

optar por preservar o seu sigilo) até a conclusão da licitação (in('. \/l); 

• Justificativas para o parcela !noii to OU tião) da solução) (inc. VII); 

• Posicionamento conclusivo s bre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina (inc. XIII). 

o No  caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo tocnic 	m o preliminar e percebe-se que 

referido docurnento cont(rn, em geral, os elementos exigidos pela 1 N SIGlS nu  58, de 2022. 

2.3.3 GIRENC1AMINT() DE RISCO  

Cabe pontuar que "Mapa de Riscos" fl() se confunde com cláusula de matriz de risco, a qual 

será tratada quando da minuta de con trato e é considerada o'orno a ca racterizaolora do equilíbrio) 

econômico-financeiro inicial do contrato, em que se a loca, de forma prévia e acertada, a responsabilidade 

das partes por possível ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação. Assim, a 

idealização e elaboração) do "Mapa de Riscos" não supre a necessidade da Administração Pública, em 
momento oportuno, discutir a matriz de riscos a ser estabelecida no instrumento contratual. 

Quanto ao mapa de riscos (art. 72, 1, da 1 ei nu 14.133, de 2021), perco ' be-se que contém a 

indicação) do risco, da probabilidade, do impacto, do responsável e das ações peveii 1 iva e de 
contingência 

2.3.4 TlRM() l)l Rl]ERíN(:lA 

() 'I'ermo de Referência é o documento que deverá conter a definição do objeto, incluídos sua 

natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação, a 

fundamentação da contratação, a descrição da solução, os requisitos da contra taçã o, o modelo de 

execução do) objeto, o modelo) de gestão do contrato, os critérios de medição e de paga men to, a forma e 

critérios de seleção do fornecedor, as estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado e a adequação orçamentária (art. 6', XXIII, da Lei n" 14.133, (1(' 2021). 

No caso), consta dos autos O) 'I'ernio de Referência, elaborado pela área requisitante, datado) c.- 
assinado. assinado. 

Nesse contexto, em análise eminenternente formal, verifica-se que o termo) de ro'lerncta 
contemplou todas as exigências legais. 



2.3.5 DA JUSTIFICATIVA DE I'RlÇO 

No 	presente caso, a título de justificativa de preço, a i\dm inistraç() Pública acosta 
documentos que demonstram a cobrança compatível com o mercado para evento do mesmo porte, a 
exemplo das contratações por outros órgãos públicos, nos 'Juniçipios de ( ANAA 1)0' (  ARA1A/1'A 
no valor de  R$ 450.000,00,_NA'I'AI/RN  no valor de R5500.000,OOc SÃO LUIZ/ 	no valor de 
R$600.000,00 

O cachê musical contempla: 

• Transporte aéreo: R$ 70.000,00; 
• Cenário da banda: logos, Cortinas: R$ 70.000,00; 
• Cachê do Artista: R$ 206.000,00; 
• Cachê da Banda: R$ 81.500,00 
• Impostos: R$ 22.500,00; 

Total: R$ 450.000,00 

Portanto, o valor proposto de R$450.000,0() (quatrocentos e cinquenta mil reais) está em 
consonância ('0111 O valor de mercado, conforme documentação acostada. A qual parece estar compatível 
com previsão orçamentária e presente no PCA de 1110(10 que n) cabem considerações sobre o assunto. 

Assim, o processo esgotou legalmente todas as etapas obrigatórias até a presente manifestação 
deste setor de controle interno. 

3. (X)NC1USA() 

Ante o exposto, obedecidas as demais regra 	 1s contidas na ei Federal n°14.133/2021.  
Manifesta-se, portanto, pela continuidade do processo li('itatório e SeUS ti Iteriores atos, soin outras 
considerações. 

O parecer, ora submetído à apreciação. 

l o que ternos a relatar. À Vossa consideraçuio. 

1 tabaia na/SN, 24 de abril de 2025. 

t'?c 	(S2t 
i\Nl 	 OlIVllRA R(SKAR011N     

SECRETÁRIA MUNICIPAl. l)F CON'I'ROII lN'FlRN() 

z 
JOÃo Vl'I'OR MENDONÇA ROCIA 

ASSESSOR l:Sl'l:(:IAI. 111 


